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RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : COOPERATIVA DE PRODUTORES DE CANA-DE-ACUCAR, 

ACUCAR E ALCOOL DO ESTADO DE SAO PAULO
ADVOGADOS : DANIEL CORRÊA SZELBRACIKOWSKI E OUTRO(S) - DF028468

HAMILTON DIAS DE SOUZA - SP020309
LUIS HENRIQUE DA COSTA PIRES - SP154280

AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : ROSE ANNE TANAKA E OUTRO(S) - SP120687
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL E AÇÃO ANULATÓRIA. 
LITISPENDÊNCIA CONFIGURADA. EXTINÇÃO DA AÇÃO POSTERIORMENTE 
PROPOSTA. EXISTÊNCIA DE TRÍPLICE IDENTIDADE ENTRE AS AÇÕES. 
IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DAS CONCLUSÕES DO ACÓRDÃO. SÚMULA 
7/STJ. PROVIMENTO NEGADO. 

1. Inexiste a alegada violação do art. 1.022 do Código de Processo Civil, pois 
a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, consoante se 
depreende da análise do acórdão recorrido. O Tribunal de origem apreciou 
fundamentadamente a controvérsia, não padecendo o julgado de erro, omissão, 
contradição ou obscuridade. Ressalta-se que julgamento diverso do pretendido, como 
neste caso, não implica ofensa ao dispositivo de lei invocado.

2. Consoante entendimento consolidado nesta Corte Superior, verificada a 
identidade de partes, pedidos e causa de pedir entre ação anulatória e embargos à 
execução fiscal, fica caracterizada a litispendência ou a coisa julgada, a depender do 
estado dos feitos, o que impõe a extinção da ação ulteriormente proposta.

3. O Tribunal de origem reconheceu a tríplice identidade entre os embargos 
à execução fiscal e a ação anulatória anteriormente proposta. Entendimento diverso, 
conforme pretendido, implicaria o reexame do contexto fático-probatório dos autos, 
circunstância que redundaria na formação de novo juízo acerca dos fatos e provas, e 
não na valoração dos critérios jurídicos concernentes à utilização da prova e à 
formação da convicção, o que impede o conhecimento do recurso especial quanto ao 
ponto. Sendo assim, incide no presente caso a Súmula 7 do STJ, segundo a qual "a 
pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial".

4. Agravo interno a que se nega provimento. Majoração dos honorários 
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sucumbenciais, em desfavor da parte agravante, em 10% (dez por cento) do valor já 
arbitrado, nos termos do art. 85, § 11, do CPC, observados, se aplicáveis, os limites 
percentuais previstos nos §§ 2º e 3º do referido dispositivo, bem como os termos do art. 
98, § 3º, do mesmo diploma legal.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 13/06/2023 a 19/06/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 
                 Brasília, 19 de junho de 2023.

Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL E AÇÃO ANULATÓRIA. 
LITISPENDÊNCIA CONFIGURADA. EXTINÇÃO DA AÇÃO POSTERIORMENTE 
PROPOSTA. EXISTÊNCIA DE TRÍPLICE IDENTIDADE ENTRE AS AÇÕES. 
IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DAS CONCLUSÕES DO ACÓRDÃO. SÚMULA 
7/STJ. PROVIMENTO NEGADO. 

1. Inexiste a alegada violação do art. 1.022 do Código de Processo Civil, pois 
a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, consoante se 
depreende da análise do acórdão recorrido. O Tribunal de origem apreciou 
fundamentadamente a controvérsia, não padecendo o julgado de erro, omissão, 
contradição ou obscuridade. Ressalta-se que julgamento diverso do pretendido, como 
neste caso, não implica ofensa ao dispositivo de lei invocado.

2. Consoante entendimento consolidado nesta Corte Superior, verificada a 
identidade de partes, pedidos e causa de pedir entre ação anulatória e embargos à 
execução fiscal, fica caracterizada a litispendência ou a coisa julgada, a depender do 
estado dos feitos, o que impõe a extinção da ação ulteriormente proposta.

3. O Tribunal de origem reconheceu a tríplice identidade entre os embargos 
à execução fiscal e a ação anulatória anteriormente proposta. Entendimento diverso, 
conforme pretendido, implicaria o reexame do contexto fático-probatório dos autos, 
circunstância que redundaria na formação de novo juízo acerca dos fatos e provas, e 
não na valoração dos critérios jurídicos concernentes à utilização da prova e à 
formação da convicção, o que impede o conhecimento do recurso especial quanto ao 
ponto. Sendo assim, incide no presente caso a Súmula 7 do STJ, segundo a qual "a 
pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial".

4. Agravo interno a que se nega provimento. Majoração dos honorários 
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sucumbenciais, em desfavor da parte agravante, em 10% (dez por cento) do valor já 
arbitrado, nos termos do art. 85, § 11, do CPC, observados, se aplicáveis, os limites 
percentuais previstos nos §§ 2º e 3º do referido dispositivo, bem como os termos do art. 
98, § 3º, do mesmo diploma legal.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pela COOPERATIVA DE 
PRODUTORES DE CANA-DE-ACUCAR, ACUCAR E ALCOOL DO ESTADO DE SAO 
PAULO contra a decisão do Ministro Napoleão Nunes Maia Filho ementada nos 
seguintes termos:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
LITISPENDÊNCIA ENTRE AÇÃO ANULATÓRIA E EMBARGOS À EXECUÇÃO 
FISCAL. IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DAS CONCLUSÕES DO ACÓRDÃO 
QUANTO À EXISTÊNCIA DA IDENTIDADE. NECESSIDADE DE REEXAME DE 
MATÉRIA FÁTICA. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL DA COOPERATIVA A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO (fl. 1.102). 

A parte agravante reitera as razões do recurso especial quanto à violação 
dos arts. 313, V, a, e 1.022 do CPC, ao argumento de que deve ser apreciada e 
acolhida a tese central defendida nos embargos à execução fiscal concernente 
ao  sobrestamento do feito até a conclusão da ação anulatória previamente ajuizada na 
qual se discutia os débitos tributários. 

Defende a inaplicabilidade da Súmula 7/STJ ao caso dos autos em que se 
postula a mera qualificação jurídica dos fatos e provas, o que não é vedado pela 
jurisprudência desta Corte Superior. 

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito a 
julgamento do órgão colegiado.

A parte adversa não apresentou impugnação conforme consta na certidão 
de fl. 1.122. 

É o relatório. 

VOTO

Em que pese à argumentação expendida nas razões recursais, a parte 
agravante não trouxe fundamentos hábeis a desconstituir a decisão agravada.

Inexiste a alegada violação do art. 1.022 do Código de Processo Civil, 
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pois a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, consoante se 
depreende da análise do acórdão recorrido. O Tribunal de origem apreciou 
fundamentadamente a controvérsia, não padecendo o julgado de erro, omissão, 
contradição ou obscuridade. Destaco que julgamento diverso do pretendido, como 
neste caso, não implica ofensa ao dispositivo de lei invocado.

Consoante entendimento consolidado nesta Corte Superior, verificada a 
identidade de partes, pedidos e causa de pedir entre ação anulatória e embargos à 
execução fiscal, fica caracterizada a litispendência ou a coisa julgada, a depender do 
estado dos feitos, o que impõe a extinção da ação ulteriormente proposta. A propósito, 
cito os seguintes julgados: 

PROCESSUAL CIVIL. MULTA ADMINISTRATIVA. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. AÇÃO ANULATÓRIA. POSTERIOR AJUIZAMENTO DE EXECUÇÃO 
FISCAL. LITISPENDÊNCIA RECONHECIDA. DESPROVIMENTO DO AGRAVO 
INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de embargos à execução, objetivando a nulidade da 
CDA com a cobrança de multa decorrente de auto de infração. Na sentença o 
pedido foi julgado improcedente. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida.

II - A decisão recorrida está de acordo com a jurisprudência deste Superior 
Tribunal de Justiça no sentido de que havendo identidade de partes, causa de 
pedir e pedido, está configurada a litispendência da ação anulatória com os 
embargos à execução. No mesmo sentido, destacam-se: REsp n. 1.616.467/RN, 
relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 20/9/2022, DJe de 
26/9/2022; AgInt no AgInt no AREsp 1.041.483/SP, Rel. Ministro Gurgel de Faria, 
Primeira Turma, DJe 15/12/2017.

III - Agravo interno improvido. (AgInt no AREsp n. 1.829.331/RJ, relator 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 17/4/2023, DJe de 
20/4/2023.)

 

EXECUÇÃO. MULTA ADMINISTRATIVA. EMBARGOS À EXECUÇÃO. 
AÇÃO ANULATÓRIA ANTERIORMENTE AJUIZADA. NATUREZA IDÊNTICA. 
LITISPENDÊNCIA CONFIGURADA.

I - A ação de conhecimento com escopo de anular ou desconstituir o título 
executivo extrajudicial tem natureza idêntica à dos embargos à execução, ficando 
configurada a litispendência, quando presente identidade de partes, causa de pedir 
e pedido. Precedentes: AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.217.327/SP, relator Ministro 
Og Fernandes, Segunda Turma, DJe de 30/8/2018; AgInt no AgInt no AREsp n. 
1.041.483/SP, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe de 
15/12/2017; AgRg nos EREsp n. 1.156.545/RJ, relator Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Seção, DJe de 4/10/2011.

II - A caracterização da referida litispendência ocorre independentemente da 
ação anulatória ter sido proposta antes ou depois da execução fiscal, tendo em 
vista a autonomia desta última em relação à demais ações (ação anulatória e 
embargos à execução).
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III - Recurso especial improvido. (REsp n. 1.616.467/RN, relator Ministro 
Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 20/9/2022, DJe de 26/9/2022.)

Nos exatos termos do acórdão recorrido, o Tribunal de origem assim se 
manifestou:

Na parte em que reconheceu a litispendência, a decisão monocrática não 
merece reparo, pois conforme sustentado na impugnação de fls. 778/797, a 
embargante reproduz ação anulatória anteriormente ajuizada (inicial copiada a fls. 
131/155). A propósito, é iterativa a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 
no sentido de que deve ser reconhecida a litispendência entre os embargos à 
execução e a ação anulatória ou declaratória de inexistência do débito proposta 
anteriormente, de que é exemplo o julgamento proferido no Recurso Especial n° 
1.040.781-PR, relatora a Ministra Eliana Calmon (fl. 1.014). 

O Tribunal de origem reconheceu a tríplice identidade entre os embargos à 
execução fiscal e a ação anulatória anteriormente proposta. Entendimento diverso, 
conforme pretendido, implicaria o reexame do contexto fático-probatório dos autos, 
circunstância que redundaria na formação de novo juízo acerca dos fatos e provas, e 
não na valoração dos critérios jurídicos concernentes à utilização da prova e à 
formação da convicção, o que impede o conhecimento do recurso especial quanto ao 
ponto. Sendo assim, incide no presente caso a Súmula 7 do STJ, segundo a qual "a 

pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial".

Nesse sentido, confiram-se estes julgados do Superior Tribunal de Justiça:

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO DO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 DO 
CPC. EMBARGOS À EXECUÇÃO FSICAL. LITISPENDÊNCIA. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N 7/STJ. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.7/STJ.

1. O acórdão recorrido abordou, de forma fundamentada, todos os pontos 
essenciais para o deslinde da controvérsia, razão pela qual não há falar na 
suscitada ocorrência de violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC.

2. Reconhecida na origem a ocorrência de litispendência entre o presente 
embargos à execução fiscal e o mandado de segurança n. 2010.50.01005065-7), o 
mandado de segurança n. 2010.50.01.006972-1 e a ação anulatória n. 
2010.50.01.005124-8.

2. Modificar a conclusão a que chegou a Corte de origem, de modo a acolher 
a tese da agravante de que não há litispendência, demanda reexame do acervo 
fático-probatório dos autos, o que é inviável em recurso especial, sob pena de 
violação da Súmula n. 7 do STJ.

3. A jurisprudência desta Corte somente admite a revisão, em recurso 
especial, do juízo de equidade referente à fixação de honorários advocatícios (art. 
20, § 4º, do CPC/1973) quando o valor arbitrado é irrisório ou exorbitante, o que 
não é o caso dos autos.
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4. É inviável, em sede de recurso especial, o reexame de matéria fático-
probatória, nos termos da Súmula 7 do STJ: "A pretensão de simples reexame de 
prova não enseja recurso especial.".

Agravo interno improvido. (AgInt no AREsp n. 1.355.284/ES, relator Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 14/11/2022, DJe de 30/11/2022.)

 

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CONTRARIEDADE AO ART. 1.022 DO CPC. RAZÕES. 
DEFICIÊNCIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF. LITISPENDÊNCIA. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL 
PREJUDICADA.

1. É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a alegada 
ofensa ao art. 1.022 do CPC faz-se sem a demonstração objetiva dos pontos 
omitidos pelo acórdão combatido, individualizando o erro, a obscuridade, a 
contradição ou a omissão supostamente ocorridos, bem como sua relevância para 
a solução da controvérsia apresentada nos autos. Incidência da Súmula 284/STF.

2. Para acolher os fundamentos do recurso, desconstituindo a conclusão do 
Tribunal de origem de que "forçoso reconhecer existente litispendência entre os 
pedidos formulados na Ação Anulatória e nestes Embargos à Execução Fiscal. Isto 
porque, em relação à pretensão anulatória dos autos de infração, as partes, a 
causa de pedir e o pedido são idênticos", é imprescindível a análise detida do 
acervo fático-probatório, providência vedada em recurso especial, conforme 
verbete 7 da Súmula do STJ.

3. Pacífica a jurisprudência desta Corte de que a incidência do enunciado 7 
da Súmula do STJ impede o exame de dissídio jurisprudencial, na medida em que 
falta identidade entre os paradigmas apresentados e os fundamentos do acórdão, 
tendo em vista a situação fática do caso concreto.

4. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no REsp n. 1.881.540/SP, 
relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 4/10/2021, DJe de 
18/10/2021.)

Nesse contexto, o acórdão recorrido está em consonância com a orientação 
firmada por esta Corte, devendo ser mantida, portanto, a decisão agravada.

Por fim, caso exista nos autos prévia fixação de honorários sucumbenciais 
pelas instâncias de origem, majoro, em desfavor da parte recorrente, em 10% (dez por 
cento) o valor já arbitrado, nos termos do art. 85, § 11, do CPC, observados, se 
aplicáveis, os limites percentuais previstos nos §§ 2º e 3º do dispositivo, bem como os 
termos do art. 98, § 3º, do mesmo diploma legal.

Ressalto que a majoração dos honorários na forma prevista no art. 85, § 11, 
do CPC justifica-se pelo manifesto propósito da regra processual de desestimular a 
interposição de recursos infundados pela parte vencida e podem ser arbitrados pelo 
órgão colegiado em agravo interno ou embargos de declaração quando não fixados na 
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decisão monocrática que rejeita o recurso. Nesse sentido:

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS RECURSAIS 
NÃO FIXADOS. REQUISITOS PREENCHIDOS. OMISSÃO APONTADA. 
DECLARATÓRIOS ACOLHIDOS COM EFEITO INTEGRATIVO.

1. Os embargos de declaração destinam-se a desfazer ambiguidade, aclarar 
obscuridade, eliminar contradição ou suprir omissão existentes no julgado (art. 
1.022 do CPC).

2. Os honorários recursais, previstos no art. 85, § 11, do CPC/2015, são 
devidos quando preenchidos, simultaneamente, os seguintes requisitos: a) decisão 
recorrida publicada a partir de 18/3/2016, quando entrou em vigor o novo Código 
de Processo Civil; b) recurso não conhecido integralmente ou não provido, 
monocraticamente ou pelo órgão colegiado competente; e c) condenação em 
honorários advocatícios no feito em que interposto o recurso. Precedentes.

3. Satisfeitos os requisitos para a fixação dos honorários recursais, a sua não 
fixação na decisão monocrática no agravo em recurso especial, tampouco no 
acórdão que julgou o agravo interno, autoriza o seu arbitramento pelo órgão 
colegiado em sede de embargos de declaração.

4. Embargos de declaração acolhidos. (EDcl no AgInt no AREsp n. 
1.998.743/PR, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em 
12/12/2022, DJe de 15/12/2022.)

 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS 
DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO. 
INADMISSÃO LIMINAR. HONORÁRIOS RECURSAIS. OMISSÃO. 
ARBITRAMENTO. NECESSIDADE. MULTA PROCESSUAL. AGRAVO INTERNO 
NÃO PROVIDO. DECISÃO UNÂNIME. APLICAÇÃO AUTOMÁTICA. 
INADMISSIBILIDADE. DECLARATÓRIOS. ACOLHIMENTO PARCIAL.

1. A Segunda Seção deste Tribunal Superior decidiu que os honorários 
advocatícios devem ser majorados nos embargos de divergência regidos pelo 
CPC/2015, visto que tem início novo grau recursal, procedendo-se à fixação dos 
honorários recursais de ofício quando do julgamento do agravo interno no caso de 
a decisão monocrática de indeferimento liminar for omissa no ponto.

2. A multa do art. 1.021, § 4º, do CPC/2015 não é consequência automática 
do não conhecimento ou do não provimento unânime do agravo interno. Quando 
exercitado o regular direito de recorrer e não verificada hipótese de manifesta 
inadmissibilidade do agravo interno ou de litigância temerária, afasta-se 
mencionada penalidade.

3. Embargos de declaração parcialmente acolhidos, apenas para sanar 
omissão, fixando-se honorários recursais em favor da parte autora. (EDcl no AgInt 
nos EREsp n. 1.881.207/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Segunda 
Seção, julgado em 29/11/2022, DJe de 9/12/2022.)

Pelas razões expostas, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 1.594.804 / SP
Número Registro: 2019/0295318-2 PROCESSO ELETRÔNICO
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Sessão Virtual de 13/06/2023 a 19/06/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COOPERATIVA DE PRODUTORES DE CANA-DE-ACUCAR, ACUCAR E ALCOOL 
DO ESTADO DE SAO PAULO

ADVOGADOS : HAMILTON DIAS DE SOUZA - SP020309
LUIS HENRIQUE DA COSTA PIRES - SP154280
DANIEL CORRÊA SZELBRACIKOWSKI E OUTRO(S) - DF028468

AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : ROSE ANNE TANAKA E OUTRO(S) - SP120687

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - DÍVIDA ATIVA (EXECUÇÃO FISCAL)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : COOPERATIVA DE PRODUTORES DE CANA-DE-ACUCAR, ACUCAR E ALCOOL 
DO ESTADO DE SAO PAULO

ADVOGADOS : DANIEL CORRÊA SZELBRACIKOWSKI E OUTRO(S) - DF028468
HAMILTON DIAS DE SOUZA - SP020309
LUIS HENRIQUE DA COSTA PIRES - SP154280

AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : ROSE ANNE TANAKA E OUTRO(S) - SP120687

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 13/06/2023 a 19/06
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 20 de junho de 2023
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